
 
 

 

HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 735 - EX (2017/0161624-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : C P B 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA - PGR 
REQUERIDO : H P B 
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA  - PB012053 

EMENTA
INTERNACIONAL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. ALIMENTOS. 
REQUISITOS PARA HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. 
PREENCHIMENTO. DEFERIMENTO.
1. Cuida-se de Requerimento de Homologação de Sentença Estrangeira (de 
acordo de alimentos prolatada pelo Tribunal da Suíça) formulado pela 
Procuradoria-Geral da República em favor de CPB (fls. 1-63), contra HPB.
2. O STJ exerce juízo meramente delibatório nas hipóteses de Homologação de 
Sentença Estrangeira. Vale dizer, compete ao STJ, apenas, verificar se a 
pretensão trouxe os documentos exigidos e se atende aos requisitos previstos nos 
arts. 3º e 5º da Res. STJ 9/2005 e nos arts. 216-C1 e 216-D do RISTJ, bem como 
se não fere o disposto no art. 216-F do RISTJ e no art. 6º da citada Resolução.
3. Ainda que o requerido alegue em sua contestação que foi celebrado acordo em 
2013, no Tribunal Regional de Benr-Mittelland, por meio do qual foi cancelado o 
pagamento da pensão alimentícia em referência a partir de 1º/10/2013 (fl. 115), o 
fato é que a presente homologatória tem por fundamento a obrigação alimentícia 
devida até 30/9/2013, como expressamente se obtém da leitura do documento de 
fls. 60/61.
4. Assim, tem-se que a celebração de acordo para cancelar o pagamento de 
pensão alimentícia após 1º/10/2013 (fl. 115) não prejudica a homologação da 
sentença estrangeira para execução das prestações anteriormente vencidas.
5. Cabe salientar, por fim, que a inicial foi ajuizada pelo Ministério Público 
Federal, na qualidade de Instituição Intermediária, nos termos da Convenção de 
Nova York sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, a partir de 
documentação enviada pelo Departamento Federal de Justiça da Confederação 
Suíça (fls. 3-63). A jurisprudência do STJ já reconheceu nesses casos a 
desnecessidade de autenticação consular (SEC 2.133/PT, Rel. Ministro Fernando 
Gonçalves, Corte Especial, DJ 8/11/2007, p. 155; SEC 7.173/EX, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 19/8/2013; SEC 11.438/EX, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 25/5/2015; SEC 15.733/EX, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 12/5/2017).
6. A documentação apresentada preenche os requisitos de homologabilidade 
enunciados pelo art. 5º da Resolução 9, de 2005, além de não ferir a soberania ou 
a ordem pública, o que impõe o acolhimento do pedido formulado na Inicial.
7. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:  "A Corte Especial, 
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por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença estrangeira, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza 
de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer." 
 
Brasília, 04 de março de 2020(data do julgamento)..

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 735 - EX (2017/0161624-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : C P B 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA - PGR 
REQUERIDO : H P B 
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA  - PB012053 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Pedido de Homologação do Acordo que fixou alimentos para 

possibilitar a C.P.B. a execução das prestações alimentares que são devidas por H.P.B.

Foi interposta contestação alegando vícios formais no pleito da requerente:

(...)não deve pensão alimentícia, haja vista, em 17 de setembro de 
2013, no Tribunal Regional de Benr-Mittelland, houve audiência de divórcio e a 
Sra. Butzer-Berta ‘afirma que concorda com o cancelamento da contribuição de 
pensão alimentícia, especialmente porque a base nos documentos apresentados 
pelo Sr. Butzer deixaria supor que ele não é economicamente capaz.

Parecer do Ministério Público às fls. 137-138.

Despacho oportunizando réplica às fls. 141-142.

Sem réplica ou tréplica (fl. 146).

Parecer do Ministério Público às fls. 149-155.

É o relatório.
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HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 735 - EX (2017/0161624-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Requerimento de Homologação de Sentença Estrangeira (de 

acordo de alimentos prolatada pelo Tribunal Regional da Suíça) formulado pela 

Procuradoria-Geral da República em favor de C.P.B. (fls. 1-63), contra H.P.B.

De antemão, insta apreciar as normas que disciplinam a presente questão.

A Emenda Constitucional 45/2004 fixou, entre as competências do STJ, a 

homologação de sentenças estrangeiras. Veja:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
(...)
i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 

exequatur às cartas rogatórias;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

No âmbito da competência que lhe foi outorgada pela Carta Maior, o Superior 

Tribunal de Justiça editou a Resolução 9, de 4/5/2005, que dispõe textualmente:

(…) Art. 3º A homologação de sentença estrangeira será 
requerida pela parte interessada, devendo a petição inicial conter as indicações 
constantes da lei processual, e ser instruída com a certidão ou cópia autêntica do 
texto integral da sentença estrangeira e com outros documentos indispensáveis, 
devidamente traduzidos e autenticados.

Art. 4º A sentença estrangeira não terá eficácia no Brasil sem a 
prévia homologação pelo Superior Tribunal de Justiça ou por seu Presidente.

§ 1º Serão homologados os provimentos não-judiciais que, pela lei 
brasileira, teriam natureza de sentença.

§ 2º As decisões estrangeiras podem ser homologadas 
parcialmente.

§ 3º Admite-se tutela de urgência nos procedimentos de 
homologação de sentenças estrangeiras.

Art. 5º Constituem requisitos indispensáveis à homologação de 
sentença estrangeira:

I - haver sido proferida por autoridade competente;
II - terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado 

a revelia;
III - ter transitado em julgado; e IV - estar autenticada pelo cônsul 

brasileiro e acompanhada de tradução por tradutor oficial ou juramentado no 
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Brasil.
Art. 6º Não será homologada sentença estrangeira ou concedido 

exequatur a carta rogatória que ofendam a soberania ou a ordem pública.
Art. 7º As cartas rogatórias podem ter por objeto atos decisórios 

ou não decisórios.
Parágrafo único. Os pedidos de cooperação jurídica internacional 

que tiverem por objeto atos que não ensejem juízo de delibação pelo Superior 
Tribunal de Justiça, ainda que denominados como carta rogatória, serão 
encaminhados ou devolvidos ao Ministério da Justiça para as providências 
necessárias ao cumprimento por auxílio direto.

(...) Art. 9º Na homologação de sentença estrangeira e na carta 
rogatória, a defesa somente poderá versar sobre autenticidade dos documentos, 
inteligência da decisão e observância dos requisitos desta Resolução.

§ 1º Havendo contestação à homologação de sentença 
estrangeira, o processo será distribuído para julgamento pela Corte Especial, 
cabendo ao Relator os demais atos relativos ao andamento e à instrução do 
processo.

§ 2º Havendo impugnação às cartas rogatórias decisórias, o 
processo poderá, por determinação do Presidente, ser distribuído para julgamento 
pela Corte Especial.

§ 3º Revel ou incapaz o requerido, dar-se-lhe-á curador especial 
que será pessoalmente notificado.

Art. 10 O Ministério Público terá vista dos autos nas cartas 
rogatórias e homologações de sentenças estrangeiras, pelo prazo de dez dias, 
podendo impugná-las.

Art. 11 Das decisões do Presidente na homologação de sentença 
estrangeira e nas cartas rogatórias cabe agravo regimental.

Art. 12 A sentença estrangeira homologada será executada por 
carta de sentença, no Juízo Federal competente.

Art. 13 A carta rogatória, depois de concedido o exequatur, será 
remetida para cumprimento pelo Juízo Federal competente.

§1º No cumprimento da carta rogatória pelo Juízo Federal 
competente cabem embargos relativos a quaisquer atos que lhe sejam referentes, 
opostos no prazo de 10 (dez) dias, por qualquer interessado ou pelo Ministério 
Público, julgando-os o Presidente.

§2º Da decisão que julgar os embargos, cabe agravo regimental.
§3º Quando cabível, o Presidente ou o Relator do Agravo 

Regimental poderá ordenar diretamente o atendimento à medida solicitada.
Art. 14 Cumprida a carta rogatória, será devolvida ao Presidente 

do STJ, no prazo de 10 (dez) dias, e por este remetida, em igual prazo, por meio 
do Ministério da Justiça ou do Ministério das Relações Exteriores, à autoridade 
judiciária de origem.

Art. 15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados a Resolução nº 22, de 31/12/2004 e o Ato nº 15, de 16/02/2005.

Ministro EDSON VIDIGAL (*) Republicado por ter saído com 
incorreção, do original, no DJ de 6/5/05.
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Passa-se, assim, a analisar o cumprimento das exigências constantes da referida 

Resolução.

Inicialmente, é necessário ressaltar que esta Corte exerce juízo meramente 

delibatório nas hipóteses de Homologação de Sentença Estrangeira. Vale dizer, compete ao 

STJ, apenas, verificar se a pretensão trouxe os documentos exigidos e atende aos requisitos 

previstos nos arts. 3º e 5º da Res. STJ 9/2005 e nos arts. 216-C1 e 216-D do RISTJ, bem 

como se não fere o disposto no art. 216-F do RISTJ e no art. 6º da citada Resolução.

De acordo com a resolução precitada, constituem requisitos indispensáveis à 

homologação de sentença estrangeira: (i) haver sido proferida por autoridade competente; (ii) 

terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; (iii) ter transitado em 

julgado; e (iv) estar autenticada pelo cônsul brasileiro e acompanhada de tradução por tradutor 

oficial ou juramentado no Brasil.

In casu, a Petição Inicial, bem como os demais documentos juntados, atendem 

às disposições previstas no art. 3º da Resolução 9/2005 do STJ, cumprindo os requisitos 

legais para o seu respectivo processamento. Verifica-se que o provimento jurisdicional, cuja 

homologação é requerida, foi exarado por autoridade competente, bem como que não há 

violação à soberania nacional.

Sob tais parâmetros, foram respeitados todos os pressupostos necessários ao 

acolhimento do pedido.

Ainda que o requerido alegue em sua contestação que foi celebrado acordo em 

2013, no Tribunal Regional de Benr-Mittelland, por meio do qual foi cancelado o pagamento 

da pensão alimentícia em referência a partir de 1º/10/2013 (fl. 115), o fato é que a presente 

homologatória tem por fundamento a obrigação alimentícia devida até 30/09/2013, como 

expressamente se obtém da leitura do documento de fls. 60/61.

Assim, tem-se que a celebração de acordo para cancelar o pagamento de 

pensão alimentícia após 1º/10/2013 (fl. 115) não prejudica a homologação da sentença 

estrangeira para execução das prestações anteriormente vencidas.

Cabe salientar, por fim, que a Inicial foi ajuizada pelo Ministério Público 

Federal, na qualidade de Instituição Intermediária, nos termos da Convenção de Nova York 
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sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro, a partir de documentação enviada pelo 

Departamento Federal de Justiça da Confederação Suíça (fls. 3-63).

A jurisprudência do STJ já reconheceu nesses casos a desnecessidade de 

autenticação consular:

SENTENÇA ESTRANGEIRA. ALIMENTOS. COBRANÇA. 
PARCELAS EM ATRASO. CONVENÇÃO DE NOVA YORK SOBRE 
PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS NO ESTRANGEIRO. DECRETO 56.826/65. 
INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
DOCUMENTAÇÃO. AUTENTICAÇÃO. TRAMITAÇÃO VIA OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. PRESENTES OS 
REQUISITOS AUTORIZADORES.

1. Nos termos do artigo VI, da Convenção de Nova York Sobre 
Prestação de Alimentos no Estrangeiro, o Ministério Público Federal, na qualidade 
de Instituição Intermediária, pode tomar todas as providências necessárias à 
efetivação da cobrança de prestações alimentícias, dentre as quais pleitear a 
homologação de sentença estrangeira, onde fixada a obrigação alimentar, com o 
objetivo de torná-la exeqüível no Brasil.

2. Na esteira da jurisprudência consolidada do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, é desnecessária a autenticação consular dos documentos que 
instruem o pedido de homologação, quando a tramitação dos mesmos acontecer 
por via oficial, como ocorre in casu, onde toda a documentação foi enviada pelo 
Ministério da Justiça de Portugal, Autoridade Remetente.

3. Preenchidos os requisitos da Resolução nº 9/2005 do Superior 
Tribunal de Justiça, merece deferimento o pedido de homologação.

4. Pedido de homologação deferido.
(SEC 2.133/PT, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Corte 

Especial, DJ 8/11/2007, p. 155) 

DIREITO INTERNACIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO. CONVENÇÃO 
SOBRE PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS NO ESTRANGEIRO (DECRETO 
56.826, DE 2.12.1965). CHANCELA CONSULAR. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTE DO STF. DEBATE SOBRE MÉRITO. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 89 DO CPC. NÃO 
VERIFICADA. REQUISITOS DE HOMOLOGAÇÃO PRESENTES.

1. Cuida-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de 
divórcio, encaminhada sob o rito da Convenção sobre Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro (Decreto n. 56.826, de 2.12.1965). A contestação traz três objeções 
ao pleito: a necessidade de autenticação consular da sentença original, alegações 
de mérito referidas ao cumprimento das obrigações de prestação de alimentos e a 
alegação de que a homologação violaria a competência da justiça brasileira, nos 
termos do art. 89 do CPC.

2. É dispensada a chancela consular na sentença alienígena no 
caso de prestação de alimentos, por força da atuação do Ministério Público 
Federal, como autoridade intermediária na transmissão oficial dos documentos, 
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nos termos da Convenção sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro (Decreto 
n. 56.826, de 2.12.1965), conforme reconhecido pela jurisprudência do STF: SE 
3016, Relator Min. Décio Miranda, Tribunal Pleno, publicado no DJ em 
17.12.1982, p. 13,202 e no Ementário vol. 1280-01, p. 148.

3. Não é possível efetuar o debate acerca do mérito da sentença 
homologanda, exceto nos limites estritos da aferição de potencial violação à 
soberania nacional ou a ordem pública pátria. Neste sentido: SEC 7.478/EX, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 4.3.2013; SEC 5.121/EX, 
Rel. Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 28.2.2013; e SEC 7.987/EX, 
Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 29.10.2012.

4. Da leitura da sentença homologanda, infere-se que nada foi 
consignado acerca de patrimônio ou de imóveis existentes no Brasil. O que se 
tratou foi da guarda do menor, da venda de um imóvel no México e da atenção 
aos alimentos e, portanto, não subsiste a presença de quaisquer elementos que 
atraiam a aplicação do art. 89 do Código de Processo Civil. além do mais, o 
divórcio foi consensual e a jurisprudência do STJ já definiu que "É válida a 
disposição quanto a partilha de bens imóveis situados no Brasil na sentença 
estrangeira de divórcio, quando as parte dispõem sobre a divisão" (SEC 5.822/EX, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 28.2.2013).

5. Estando presentes os requisitos formais, previstos na Resolução 
STJ n. 09/2005, é de ser homologada a sentença de divórcio proferida no 
estrangeiro.

Pedido de homologação deferido.
(SEC 7.173/EX, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe 19/8/2013).

 
HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA. ALIMENTOS. 
SUÍÇA. CONVENÇÃO DE NOVA YORK E LEI DE ALIMENTOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. TRADUÇÃO JURAMENTADA E 
CHANCELA CONSULAR. DISPENSA. SENTENÇA HOMOLOGADA.
1. A pretensão foi articulada pelo Ministério Público Federal, na qualidade de 
Instituição Intermediária, nos termos do art. 2º da Convenção de Nova York 
Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro promulgada pelo Decreto 
56.826/1965, bem como da Lei 5.478/1965, que dispõe sobre a ação de alimentos 
no Brasil. Dessa forma, justifica-se a aplicação da Convenção de Nova York 
sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro à espécie, bem como a legitimidade 
ativa do Ministério Público Federal, para requerer a homologação da sentença 
estrangeira, tal como prevista no art. 26 da Lei 5.478/1965.
2. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que a exigência da tradução 
da sentença estrangeira por meio de tradutor oficial ou juramentado no Brasil 
deve ser mitigada quando o pedido de homologação tiver sido encaminhado pela 
via diplomática, como ocorrido no presente caso.
3. "É dispensada a chancela consular na sentença alienígena no caso de 
prestação de alimentos, por força da atuação do Ministério Público Federal, como 
autoridade intermediária na transmissão oficial dos documentos, nos termos da 
Convenção sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro (Decreto n. 56.826, de 
2.12.1965), conforme reconhecido pela jurisprudência do STF: SE 3016, Relator 
Min. Décio Miranda, Tribunal Pleno, publicado no DJ em 17.12.1982, p. 13,202 e 
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no Ementário vol. 1280-01, p. 148" (SEC 7.173/EX, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe 19.8.2013).
4. Preenchidos os requisitos dos artigos 216-C e 216-D do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, bem como não ocorrendo as hipóteses do art. 
216-F do referido Regimento, impõe-se a homologação da sentença estrangeira.
5. Homologação deferida.
(SEC 11.438/EX, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
25/5/2015).

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO SOBRE PRESTAÇÃO DE ALIMENTOS 
FORMULADO POR INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. AUTENTICAÇÃO 
CONSULAR E TRADUÇÃO JURAMENTADA. MITIGAÇÃO. TRÂNSITO 
EM JULGADO DEMONSTRADO. REQUISITOS PREENCHIDOS.
1. Tramitando o pedido de homologação pelas vias diplomáticas, ficam mitigados 
os requisitos relativos à autenticação consular e à tradução juramentada. Além 
disso, tratando-se de sentença proferida em Portugal, cujo idioma oficial é o 
português, fica dispensada a tradução.
2. Em juízo de delibação, cumpre examinar se estão ou não preenchidos os 
requisitos previstos nos arts. 216-A a 216-N do Regimento Interno deste Tribunal, 
incluídos pela Emenda Regimental nº 18/2014, sem adentrar no mérito do 
provimento a ser homologado.
3. Sentença estrangeira homologada no tocante ao acordo sobre a prestação 
alimentícia.
(SEC 15.733/EX, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
DJe 12/5/2017)

A documentação apresentada, portanto, preenche os requisitos da 

homologabilidade enunciados pelo art. 5º da Resolução 9, de 2005, além de não ferir a 

soberania ou a ordem pública, o que impõe o acolhimento do pedido formulado na Inicial.

Nesse diapasão, ratifica-se o Parecer do Ministério Público:

SENTENÇA ESTRANGEIRA. HOMOLOGAÇÃO NO 
BRASIL. ALIMENTOS. REQUISITOS ATENDIDOS. OBSERVÂNCIA DAS 
FORMALIDADES EXIGIDAS NO ART. 3º DA RESOLUÇÃO Nº 9, DE 
4/5/2005, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

- Pelo deferimento do pedido de homologação de sentença 
estrangeira.

Forte nessas razões, defere-se o Pedido de Homologação da Sentença 

Estrangeira de Alimentos, para que produza seus legais efeitos no Brasil.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2017/0161624-0 PROCESSO ELETRÔNICO HDE 735 / CH

PAUTA: 04/03/2020 JULGADO: 04/03/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : C P B 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA - PGR 
REQUERIDO : H P B 
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MEIRA DA SILVA  - PB012053 

ASSUNTO: DIREITO INTERNACIONAL - Prestação de Alimentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença 
estrangeira, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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